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MUNicíPIO DECORONELVIVIDA - ESTADODO PARANÁ

LEI Nº. 3099/2021, de 10 de novembro de 2021

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a Reclassificação da Receita
e sua substituição junto ao PPA - Plano Plurianual de 2022-2025, à
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022, e acrescenta
dispositivos na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022.

Autoria: Executivo Municipal

A Câmara Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná aprovou, e eu,
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a
RECLASSIFICAÇÃOda Receita e sua substituição junto ao PPA- Plano Plurianual, Lei nº.
3066 de 02/06/2021 para o período: 2022-2025, e junto à LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2022, Lei 3075/2021 de 06/07/2021, para
deixar em conformidade com as PORTARIASda STN - Secretaria do Tesouro Nacional:
Portaria nº. 831. De 07 de maio de 2021 e Portaria nº. 923, de 08 de julho de 2021, cujo
teor das mesmas foi adotado também pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná para
os exercícios de 2022 em diante.

Art. 2º - Fica acrescentado o Capítulo VI-A na Lei Municipal nº. 3075, de 06 de
julho de 2021, o qual terá a seguinte redação:

"CAPíTULO VI-A
DAS EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS EDE BANCADA

Seção I
Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas

Subvenções Econômicas

Art. 43-A - A destinação de recursos para equalização de encargos financeiros ou de
preços~ o pagamento de bonificações a produtores rurais e a ajuda financeira, a qualquer
título, a entidades privadas com fins lucrativos, poderá ocorrer desde que atendido o
disposto nos artigos 26,27 e 28 da Lei Complementar no 101/2000.

§1º. Em atendimento ao disposto no art. 19 da Lei Federal no 4.320/1964, a destinação
de recursos às entidades privadas com fins lucrativos de que trata o caput somente
poderá ocorrer por meio de subvenções econômicas, sendo vedada a transferência a
título de contribuições ou auxílios para despesas de capital.
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§2!!.As transferências a entidades privadas com fins lucrativos de que trata o "caput"
deste artigo, serão executadas na modalidade de aplicação "60 - Transferências a
Instituições Privadas com fins lucrativos" e no elemento de despesa "45 - Subvenções
Econômicas".
§3!!.No caso das pessoas físicas, a ajuda financeira referida art. 26 da LeiComplementar
nQ 101/2000 será efetivada exclusivamente por meio de programas instituídos nas áreas
de assistência social, saúde, educação, cultura, desporto, geração de trabalho e renda,
agricultura e política hobitacional, nos termos da legislação específica.

Seção /I
Subvenções Sociais

Art. 43-8 - A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos dos
artigos 12, §3Q, I, 16 e 17 da Lei Federal nQ 4.320/1964, atenderá às entidades privadas
sem fins lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura,
assistência social, saúde e educação.

Seção 111
Contribuições Correntes

Art. 43-C -A transferência de recursos a título de contribuição corrente somente será
destinada a entidades sem fins lucrativos que preencham uma das seguintes condições:

I - estejam autorizadas em lei que identifique expressamente a entidade beneficiá ria;
/I - estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária; ou
111 - sejam selecionadas para execução, em parceria com a Administração Pública
Municipal, de atividades ou projetos que contribuam diretamente para o alcance de
diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual.

Parágrafo único. No caso dos incisos I e " do caput, a transferência dependerá da
formalização do ajuste, observadas as exigências legais aplicáveis à espécie.

Seção IV
Auxílios

.
Art. 43-D - A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no artigo 12, § 6Q,

da Lei Federal nQ 4.320/1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem
fins lucrativos que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação básica;
1/- para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do Meio
Ambiente;
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111- voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas
por entidades sem fins lucrativos que sejam certificadas como entidades beneficentes de
assistência social na área de saúde;
IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civilde Interesse Público - OSClP,com
termo de parceria firmada com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei Federal
nQ 9.790/1999, e que participem da execução de progromas constantes no plano
plurkmual, devendo a destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos
sociais da entidade;
V - qualificadas como Organizações Sociais - OS, com contrato de gestão celebrado com
o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei Federol nQ 9.637/1998, para fomento e
execução de atividades dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, de acordo
com o programa de trabalho proposto, as metas a serem atingidas e os prazos de
execução previstos;
VI - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para
a formação e capa citação de atletas;
VII - destinada a atender, assegurar e a promover o exercício dos direitos e das
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua habilitação,
reabilitação e integração social e cidadania, nos termos da Lei Federal nQ 13.146/2015;
VIII - constituídas sob a forma de associações ou cooperotivas formadas exclusivamente
por pessoas físicas em situação de risco sacia" reconhecidas pelo poder público como
catadores de materiais recicláveis e/ou reutitizáveis, cujas ações estejam contempladas
no Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, de que trata a Lei Federal nQ

12.305/2010, regulamentada pelo Decreto Federal no 7.404/2010; e
IX - voltadas ao atendimento direto e gratuito ao público na área de assistência social
que:

a) se destinem a pessoas idosas, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade
social, risco pessoal e social;
b) sejam voltadas ao atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade sacia"
violação de direito ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à
pobreza e geração de trabalho e renda.

§ 1º. No caso do inciso t, a transferência de recursos públicos deve ser obrigatoriamente
justlficada e vinculada ao plano de expansão da oferta pública na respectiva etapa e
modalidade de educação.

§ 2º. No caso do inciso IV, as transferências serão efetuadas por meio de termo de
parceria, caso em que deverá ser observada a legislação específica pertinente a essas
entidades e processo seletivo de ampla divulgação.

Seção V
Disposições Gerais para Destinação de Recursos Públicos para

Pessoas Físicas e Jurídicas
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Art. 43-E - Sem prejuízo das demais disposições contidas nesta Seção, a transferência de
recursos prevista na Lei Federal nº 4.320/1964, a entidade privada sem fins lucrativos,
dependerá ainda de:

I - execução da despesa na modalidade de aplicação "50 - Transferências a Instituições
Privadas sem fins lucrativos" e nos elementos de despesa "41 - Contribuições", "42 -
Auxílio" ou "43 - Subvenções Sociais";

11 - estar regularmente constituída, assim considerado:

a) no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, admitida a redução deste prazo por
autorização legislativa específica na hipótese de nenhuma pessoa jurídica de direito
privado sem fins lucrativos atingi-Io;
b) tenha escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com
as Normas Brasileiras de Contabilidade.
111 - ter apresentado as prestações de contas de recursos anteriormente recebidos, nos
prazos e condições fixados na legislação e no convênio ou termo de parceria, contrato
ou instrumento congênere celebrados;
IV - inexistir prestação de contas rejeitada pela Administração Pública nos últimos 05
(cinco) anos, exceto se a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre
recurso com efeito suspensivo, for sanada a irregularidade ou quitados os débitos ou
reconsiderada a decisão pela rejeição;
V - não ter como dirigente pessoa que:
a) seja membro de Poder, órgão ou entidade da Administração Pública Municipal,
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros;
b) incida em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 1º, inciso /, da
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990;
c) cujas contas relativas a convênios, termos de parcerias, contratos ou instrumentos
congêneres tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito)
anos;
d) ten~a sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo
em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
e) tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os
prazos estabelecidos nos incisos /, 1/ e 1// do art. 12 da LeiFederal nº 8.429, de 02 de junho
de 1992.
VI - formalização de processo administrativo, no qual fiquem demonstrados
formalmente o cumprimento das exigências legais em razão do regime jurídico aplicável
à espécie, além da emissão de pareceres do órgão técnico da Administração Pública e
do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da Administração Pública acerca da
possibilidade de celebração da parceria.
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Parágrafo único. Caberá aa setor Jurídica do Poder Executivo verificar e declarar a
implementação das condições previstas neste artigo e demais requisitos estabelecidos
nesta Seção, comunicando à Unidade Central de Controle Interno eventuais
irregularidades verificadas.

Art. 43-F - É necessária a contra partida para as transferências previstas na forma de
subvenções, auxílios e contribuições, que poderá ser atendida por meia de recursos
financeiros ou de bens ou serviças economicamente mensuráveis, cuja expressão
monetária será obrigatoriamente identificada na termo de colaboração ou de fomento.

Art. 43-G - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos Municipais, a
qualquer título, sujeitar-se-ão à fiscalização da Administração Pública e dos conselhos
de políticas públicas setoriais, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 43-H - Enquanto vigentes as respectivos convênios, termos de parceria, contratos ou
instrumentos cangêneres, o Poder Executivo deverá divulgar e manter atualizadas na
internet relação das entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenções,
contribuições e auxílios, contendo, pelo menos:

I - nome e CNPJda entidade;
1/- nome, função e CPF dos dirigentes;
111- área de atuaçãa;
IV - endereço da sede;
V - data, objeto, valor e número da convênio, termo de parceria, contrato ou instrumento
congênere;
VI - valores transferidos e respectivas datas.

Art. 43-1 - Não serão consideradas subvenções, auxílios ou contribuições, o rateia das
despesas decarrentes da participação do Município em Consórcios Públicos instituído
nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005.

Art. 43-) - As transferências de recursos de que trata esta seção serão feitas por
intermédio de instituição financeira oficial determinada pela Administração Pública,
devendo a nota de empenho ser emitida até a data da assinatura do respectivo convênio,
termo de parceria, ajuste ou instrumento congênere, abservado o princípio da
competência da despesa, previsto no art. 50, inciso li, da LeiComplementar no 101/2000.

Art. 43-L - Tada movimentação de recursos relativos às subvenções, contribuições e
auxílios de que trata esta Seçãa, por parte das entidades beneficiá rias, somente será
realizada observando-se os seguintes preceitos:
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I - depósito e movimentação em conta bancária específica para cada instrumento de
transferência;
1/ - desembolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça crédito na
conta bancária de titularidade do fornecedor ou prestador de serviços.

Parágrafo Único. Em sendo formalmente demonstrada a impossibílídade de pagamento
de fornecedores ou prestadores de serviços mediante transferência bancária, o convênio,
o termo de parceria, o ajuste ou instrumento congênere poderá admitir a realização de
pagamento em espécie, desde que a relação de tais pagamentos conste no plano de
trabalho e os recibos ou documentos fiscais pertinentes identifiquem adequadamente os
credores.

Seção VI
Disposições Relativas ao Regime de Aprovação e

Execução das Emendas Individuais

Art. 43-M - O regime de aprovação e execução das emendas individuais ao projeto de lei
orçamentária de que tratam os §§ 9º a 18 do artigo 166 da Constituição Federal
atenderão ao disposto neste Capítulo.

Art. 43-N - É obrigatária a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, das
pragramações decorrentes de emendas individuais aprovadas ao projeto de lei
orçamentária, observado, na execução, o limite estabelecido no § 11 do art. 166 da
Constituição Federal.

Art. 43-0 - Considera-se execução equitativa a execução das programações que atenda,
de forma igualitária e impessoal, as emendas apresentadas, independentemente da
autoria.

Art. 43-P - A obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que trata o caput
compreende, cumulativamente, o empenho e o pagamento, observado o disposto no §16
do artigo 166da Constituição Federal.

Art. 43-Q - Se, durante o exercício financeiro de 2022, for verificada a frustração de
receitas, a execução orçamentária das programações orçamentárias das emendas
individuais poderá ser reduzida na mesma proporção.

Art. 43-R - O Prajeto de LeiOrçamentária conterá reserva de contingência específica em
valor equivalente 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida
estimada para o exercício, a qual deverá ser indicada como fonte de recursos para a
aprovação das emendas individuais.
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§ 1º. Para fins de cálculo do valor da Receita Corrente Liquida de que trata o caput,
considerar-se-á a metodologia estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado ou a
norma que lhe for superveniente.

§2º. O valor do limite para apresentação das emendas individuais por autor será obtido
a partir da divisão do montante estabelecido na RCLpelo númera máximo de vereadores
admitido pela Constituição Federal.

§3º. É vedada qualquer forma de cessão ou transferência entre vereadores ou bancadas,
do limite individual de que trata o parágrafo anterior.

§ 4º. Não será obrigatória a execução orçamentária e financeira da emenda individual
que desatenda ao disposto nos §§ 9º e 10 do artigo 166 da Constituição Federal, ou os
critérios estabelecidos neste artigo, sendo os recursos correspondentes revertidos à
reserva de contingência das emendas.

Art. 43-5 - Para fins do disposto no § 12 do artigo 166 da Constituição, consideram-se,
impedimentos de ordem técnica:

I - não indicação, pelo autor da emenda individual, quando for o caso, do beneficiá rio e
respectivo valor da emenda;
11- não cumprimento pela entidade beneficiária, dos requisitos estabelecidos, no caso de
emendas que proponham transferências de recursos sob aforma de subvenções, auxílios
ou contribuições;
111- desistência expressa do autor da emenda;
IV - incompatibilidade do objeto da emenda com a finalidade do programa ou da ação
orçamentária emendada;
V - no caso de emendas relativas à execução de obras, incompatibilidade do valor
proposto com o cronogroma físico financeiro de execução do projeto;
VI - a aprovação de emenda individual que conceda dotação paro instalação ou
funcionamento de serviço público que não esteja anteriormente criado por Lei;
VII - a não indicação da Reserva de Contingência das emendas como fonte de recursos
paro as emendas individuais;

§ 1º. Os casos de impedimentos de ordem técnica que trata este artigo serão
comunicados formalmente pelo Poder Executivo, observado o disposto no § 14 do art.
166 da Constituição.

§ 2º. As dotações orçamentárias relativas às emendas individuais que permanecerem
com impedimento técnico após 20 de novembro de 2022 poderão ser utilizadas como
fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais, na forma da Lei Federal nº
4.320, de 1964.
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§3º. Não constitui impedimento de ordem técnica a indevida classificação da despesa,
cabendo ao Poder Executivo realizar os ajustes necessários no orçamento, nos termos da
legislação aplicável;

Art. 43-T - Caberá à contabilidade do Município, através de registros contábeis
específicos, ou através de codificação a ser introduzida no sistema de execução
financeira e orçamentária, identificar e acompanhar a execução orçamentária da
programação incluída ou acrescida mediante emendas de que trata esta Seção.

Art. 43-U - As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que a
modifiquem deverão ser compatíveis com os programas e objetivos do Plano Plurianual
2022/2025 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei.

§1º. Não serão admitidas, com a ressalva do inciso /lI do §3º do art. 166 da Constituição
Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais e;
b) serviço da dívida.

§ 2º. Para fins do disposto no § 3º, inciso I, do art. 166 da Constituição, serão
consideradas incompatíveis com esta lei:

I - as emendas que acarretem a aplicação de recursos abaixo dos limites constitucionais
mínimos previstos para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com
as ações e serviços públicos de saúde;
/I - as emendas que não preservem as dotações destinadas ao pagamento de sentenças
judiciais;
111- as emendas que reduzam o montante de dotações suportadas por recursos oriundos
de transferências legais ou voluntárias da União e do Estado, alienação de bens e
operações de crédito.

Art. 43-V - Por meio do Gabinete do Prefeito, o Poder Executivo deverá atender às
solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização
Financeira da Câmara Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas
complementares julgadas necessárias à análise das emendas individuais e também
repassar o cronograma do desembolso das respectivas emendas impositivas ao Poder
Legislativo até 31 de janeiro de 2022, realizar os desembolsos dentro do período de 01
de fevereiro de 2.022 até 30 de novembro de 2.022 e realizar a prestação de contas
referente ao cumprimento das emendas até 31 de dezembro de 2.022, através de
relatório." (AC)



MUNiCíPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ

Art. 3º - A receita reclassificada junto ao PPA 2022-2025, e à LDO para 2022,
está demonstrada através do documento denominado de Anexo I, o qual encontra-se
anexo ao presente.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 10
(dez) dias do mês de novembro de 2021.

Anderson Manique Barreto
Prefeito Municipal
/'

Registre-se e Publique-se

CARLOSLOPES
Secretário Municipal de Administração e Fazenda


